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À  
Comissão de Seleção / Autoridade Competente 
Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SEAMA/ES 
 
 
 
 
 
Ref.: IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N.º 001/2026 
Processo Administrativo n.º 2026-Q5J38 
 

 

IG – INSTITUTO GESTÃO, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 

14.570.260/0001-07, com sede social à Rua Luís Coelho, 340 – conj. 61 – Consolação – São 
Paulo/SP – 01309-000, por intermédio de seu representante legal que esta subscreve, vem, 

tempestivamente, com fulcro no item 13 do Edital em epígrafe e na Lei Federal n.º 13.019/2014 

(Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil – MROSC), apresentar a presente 

 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N.º 001/2026 

pelos fatos e fundamentos jurídicos a seguir aduzidos: 

 

I. DA TEMPESTIVIDADE 

O presente recurso/impugnação é interposto dentro do prazo legal de 20 (vinte) dias após a 
publicação do edital, conforme previsto no item 13.1 do instrumento convocatório e na legislação de 

regência, restando evidente a sua tempestividade e o cabimento para o saneamento das ilegalidades 
apontadas. 
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II. DAS RAZÕES DE IMPUGNAÇÃO 

 

1. DA ILEGALIDADE NA RESTRIÇÃO GEOGRÁFICA PRÉVIA DO IMÓVEL (DIRECIONAMENTO 

E RESTRIÇÃO À COMPETITIVIDADE) 

O item 2.3 do Edital estabelece a obrigatoriedade de que o imóvel destinado à implantação do 
Hospital Veterinário esteja situado de forma prévia e exclusiva no Município de Cariacica/ES. Tal 

exigência encerra patente restrição à competitividade e viola os princípios da isonomia, da 

impessoalidade e da ampla participação, norteadores do art. 5º da Lei Federal n.º 13.019/2014. Ao 
limitar o certame a imóveis localizados estritamente em uma localidade antes mesmo da seleção da 

entidade, o edital afasta OSCs de excelência de outras regiões e cria reserva de mercado 
incompatível com o regime de parcerias voluntárias, exigindo-se a supressão de tal restrição 

geográfica prévia. 

 

2. DA EXIGÊNCIA ABUSIVA DE INDICAÇÃO, VISTORIA E LOCAÇÃO PRÉVIA DE IMÓVEL NA 

FASE DE PROPOSTA 

Os itens 9.14, 10.1, 10.2 e 10.10 do edital exigem que as entidades concorrentes apresentem, já na 
fase de proposta, a indicação precisa do imóvel, planta baixa e contratos de locação formalizados. 

Essa exigência é flagrantemente abusiva e desconectada da realidade operacional do Terceiro Setor. 

Obrigar uma OSC a assumir o ônus financeiro de locar um imóvel comercial de grande porte, com 
custos mensais elevados, antes de ter segurança jurídica sobre a sua seleção no chamamento 

público, impõe um risco financeiro insuportável e restringe o certame apenas a entidades com 
vultosos recursos prévios, ferindo a moralidade e a justa competição. 

 

3. DO CONFLITO NAS REGRAS DE QUALIFICAÇÃO E BIS IN IDEM NA AVALIAÇÃO DE 
EXPERIÊNCIA 

O edital comete grave atecnia jurídica ao cumular a exigência de tempo mínimo de existência da 

instituição (item 7.1.1.5) com a atribuição de nota zero na Tabela 03 para entidades que não 
alcancem pontuação máxima em quesitos de experiência pretérita específica, gerando a 
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desclassificação sumária. Essa sobreposição de barreiras opera como um duplo sopesamento do 
mesmo elemento (capacidade histórica), configurando verdadeiro bis in idem punitivo que restringe 

desproporcionalmente o universo de concorrentes habilitados, em afronta à diretriz de publicidade e 
ampliação da disputa da Lei Federal n.º 13.019/2014. 

 

4. DA DIVERGÊNCIA NORMATIVA E ERRO MATERIAL NA CITAÇÃO DA RESOLUÇÃO CFMV 

O item 7.1.4.7 do instrumento convocatório menciona incorretamente a “Resolução CFMV n.º 

1.275/2019” para balizar exigências técnico-sanitárias do hospital veterinário. A citação de ato 
normativo inexistente ou equivocado gera insegurança jurídica crítica e confusão interpretativa sobre 

quais diretrizes do Conselho Federal de Medicina Veterinária devem ser obrigatoriamente cumpridas 
pela entidade executora, impondo-se a imediata retificação e indicação precisa da norma 

regulamentar vigente. 

 

5. DA INCOERÊNCIA FINANCEIRA, AUSÊNCIA DE TABELA DE REFERÊNCIA E 

SUBDIMENSIONAMENTO ORÇAMENTÁRIO INICIAL (2026) 

O edital fixa um teto global de R$ 38.200.000,00, mas peca gravemente ao não anexar a tabela de 
preços unitários de referência para insumos, pessoal e serviços. Além disso, o repasse inicial previsto 

para o primeiro ano (2026) mostra-se severamente subdimensionado frente aos custos reais de 

instalação e operação de uma unidade hospitalar veterinária 24 horas, atraindo a pecha da 
inexequibilidade técnica e orçamentária, o que inviabiliza a execução segura da parceria. 

 

6. DA GRAVE CONTRADIÇÃO INTERNA ENTRE A ESTIMATIVA ANUAL DE ATENDIMENTOS 
(ITEM 3.2) E O VOLUME REAL PREVISTO NA PLANILHA DE CUSTOS (ANEXO VI-B) 

Existe uma colisão matemática intransponível no edital: enquanto o item 3.2 estima “mais de 10.000 

atendimentos/ano”, o Anexo VI-B (Planilha de Custos) exige o cumprimento de impressionantes 
3.064 procedimentos mensais, o que resulta em mais de 36.000 procedimentos anuais. Essa 

discrepância superior a 260% entre a diretriz do edital e o encargo financeiro/operacional da planilha 
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destrói a equação econômico-financeira da parceria, impondo metas inexequíveis e induzindo o 
proponente a erro grosseiro de cálculo. 

 

7. DA RESTRIÇÃO INDEVIDA À COMPETITIVIDADE E EXIGÊNCIA DE PERFIL PRÉVIO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO GRATUITO (ITEM 6.3) 

O item 6.3 exige comprovação de histórico de atuação exclusiva e pregressa na prestação de 

serviços gratuitos, afunilando o certame e restringindo a disputa a um nicho restrito de entidades. Tal 

exigência extrapola os limites da Lei Federal n.º 13.019/2014, uma vez que a qualificação exigida 
deve ser técnica e operacional para o objeto pretendido, e não uma restrição de perfil assistencial 

pretérito que elimina organizações com ampla competência técnica em gestão de saúde, mas com 
atuação mista ou diversificada. 

 

8. DA ILEGALIDADE E DESPROPORCIONALIDADE DAS EXIGÊNCIAS DOCUMENTAIS E 
TÉCNICAS PRÉVIAS SOBRE O IMÓVEL (ITENS 7.1.1.6 E 7.1.1.6.1) 

A exigência prévia de apresentação de croquis, memoriais descritivos de engenharia e plantas baixas 

detalhadas do imóvel na fase de habilitação e proposta (itens 7.1.1.6 e 7.1.1.6.1) impõe à OSC custos 
preliminares desproporcionais e prematuros. Contratar engenheiros e arquitetos para elaborar 

projetos executivos detalhados antes mesmo da seleção e da celebração da parceria representa 

ônus financeiro injustificado, violando o princípio da razoabilidade administrativa. 

 

9. DA ILEGALIDADE DA EXIGÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO PRÉVIA DE CAPEX E OPEX DO 

IMÓVEL (ITEM 7.1.1.6.5) E DA CONFUSÃO SOBRE ENCARGOS E SEGUROS 

O item 7.1.1.6.5 exige demonstração prévia de CAPEX (investimento em capital) e OPEX (custos 
operacionais) do imóvel, ignorando as regras ordinárias da Lei do Inquilinato (Lei Federal n.º 

8.245/1991). O edital cria uma matriz de riscos confusa e inexequível ao misturar obrigações 
estruturais do locador com encargos operacionais e de seguros atribuídos contraditoriamente à 

SEAMA, gerando insegurança jurídica e custos ocultos imprevisíveis para a entidade executora. 
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10. DA GRAVE DISTORÇÃO E INCOERÊNCIA FINANCEIRA ENTRE O VALOR MENSAL 
PREVISTO (ITEM 9.6) E O ORÇAMENTO DA TABELA ASSISTENCIAL 

O edital apresenta um descompasso matemático injustificável entre o valor do repasse mensal 

estipulado no item 9.6 e a soma dos custos exigidos na tabela assistencial (Anexo VI-B). Os valores 
globais previstos não cobrem as despesas de custeio de pessoal (médicos veterinários, enfermeiros, 

auxiliares), insumos farmacêuticos, manutenção de equipamentos e despesas administrativas, 
gerando um déficit estrutural crônico que inviabiliza a execução do objeto sem aporte de recursos 

próprios não previstos no MROSC. 

 

11. DA INAPLICABILIDADE DO ITEM 9.11 ÀS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL 

O item 9.11 do edital importa regras punitivas, multas e sanções de índole puramente mercantil e 
licitatória tradicional (próprias da Lei Federal n.º 8.666/93 ou da Nova Lei de Licitações para contratos 

empresariais), que são juridicamente incompatíveis com o regime de parcerias do MROSC (Lei 
Federal n.º 13.019/2014). As parcerias do Terceiro Setor possuem rito próprio de responsabilização, 

glosa e sanção administrativa, sendo nula de pleno direito a imposição de penalidades de caráter 
tipicamente comercial a uma OSC. 

 

12. DO CARÁTER ABUSIVO E DA EXIGÊNCIA COMINATÓRIA ILEGAL NA EMISSÃO DE 

DECLARAÇÃO OBRIGATÓRIA (ITEM 10.2) 

O item 10.2 impõe a emissão de declarações obrigatórias de veracidade e cumprimento integral de 

condições fáticas futuras e incertas sob pena de inabilitação imediata. Exigir que a entidade declare, 

sob as penas da lei, a viabilidade de execução de premissas inexequíveis impostas pelo próprio 
edital configura coação administrativa e vício de consentimento, além de transformar a fase de 

habilitação em um mecanismo de responsabilidade objetiva desarrazoada. 
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13. DA ILEGALIDADE DA EXIGÊNCIA DE PLANTA BAIXA COMO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
(ITEM D.4) 

O uso de projeto arquitetônico e planta baixa como critério eliminatório e classificatório de julgamento 

(Item D.4) subverte a lógica de um chamamento público de fomento. O julgamento deve se pautar 
na proposta técnica de atendimento e na capacidade da instituição, e não na apresentação prévia 

de projetos de engenharia civil, onerando indevidamente os concorrentes e transformando o certame 
em uma licitação disfarçada de obras e serviços de engenharia. 

 

14. DA OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA CLAREZA, OBJETIVIDADE E VINCULAÇÃO NA 

METODOLOGIA DE PONTUAÇÃO (ALÍNEA “A”) 

A alínea “A” da metodologia de pontuação apresenta redação vaga, lacunosa e aberta, conferindo 
margem ampla à subjetividade e ao arbítrio da comissão julgadora na atribuição de notas. A 

formulação de critérios de julgamento subjetivos viola diretamente o princípio da vinculação ao 
instrumento convocatório e a exigência de julgamento objetivo consagrada no art. 27 da Lei Federal 

n.º 13.019/2014, abrindo espaço para escolhas discricionárias ilegais. 

 

15. DA VAGUIDÃO E SUBJETIVIDADE DOS ITENS 12.4.6, 12.4.7 E 12.4.9 

Os itens 12.4.6, 12.4.7 e 12.4.9 utilizam conceitos jurídicos indeterminados e expressões genéricas 

para tratar de obrigações e hipóteses de rescisão ou sanção. A abertura excessiva desses 
dispositivos gera insegurança jurídica intolerável, deixando a entidade executora à mercê de 

interpretações unilaterais e discricionárias da Administração Pública, o que vulnera o equilíbrio da 

parceria e o direito adquirido à segurança jurídica. 
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16. DA INEXEQUIBILIDADE TÉCNICA E OMISSÃO CRÍTICA NAS CARACTERÍSTICAS DA 
EXECUÇÃO (ITEM 8) – AUSÊNCIA DE LABORATÓRIO E IMAGEM 

O item 8 do edital comete omissão estrutural gravíssima: exige a prestação de serviços de urgência 

e emergência veterinária 24 horas, mas silencia completamente sobre a obrigatoriedade de 
estruturação, custeio e integração de laboratório de análises clínicas e exames de diagnóstico por 

imagem (como raio-X e ultrassom). É técnica e cientificamente impossível gerir um hospital 
veterinário de urgência 24h sem retaguarda laboratorial e imagiológica, cuja ausência na planilha de 

custos e nas exigências técnicas expõe a OSC a falhas médicas e impossibilita o atendimento 
adequado. 

 

17. DA INCONGRUÊNCIA E DISTORÇÃO FINANCEIRA GRAVÍSSIMA NO CRONOGRAMA DE 

DESEMBOLSO (ITEM 23) – COMPROVAÇÃO MATEMÁTICA DO FLUXO DE CAIXA 
INEXEQUÍVEL, QUEDA ABRUPTA DE REPASSES INICIAIS E SALTO INJUSTIFICADO NO ANO 

5 

O cronograma financeiro delineado no Item 23 do edital padece de distorções orçamentárias 
matemáticas insustentáveis e de uma perigosa desconexão com a realidade operacional de um 

hospital veterinário 24h. Da auditoria e análise matemática precisa do fluxo financeiro global de R$ 
38.200.000,00 pulverizado em 60 meses, constatam-se aberrações lógicas inadmissíveis: 

a) No Ano 1 (totalizando R$ 6.625.000,00), o edital prevê um aporte inicial no Mês 1 

de R$ 700.000,00 (destinado ao CAPEX de implantação), mas despenca 
abruptamente para míseros R$ 150.000,00 em cada um dos Meses 2 e 3 

(totalizando apenas R$ 300.000,00 para o custeio inicial de arranque). Essa 
queda vertical é uma armadilha operacional letal: é técnica e financeiramente 

impossível custear a folha de pessoal, farmácia, insumos e manutenção de um 
hospital recém-inaugurado com apenas R$ 150 mil mensais, antes de estabilizar-

se em R$ 625.000,00 mensais do Mês 4 ao Mês 12 (9 x R$ 625.000,00 = R$ 

5.625.000,00); 

b) Nos Anos 2, 3 e 4 (Meses 13 a 48), o fluxo padroniza-se em R$ 7.500.000,00 por 

ano (12 x R$ 625.000,00); e 
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c) No Ano 5 (Meses 49 a 60), o orçamento sofre um salto inflacionário e atuarial 
completamente arbitrário e injustificado, totalizando R$ 9.075.000,00, composto 

por 3 meses de R$ 625.000,00 (R$ 1.875.000,00) somados a 9 meses de um 
reajuste exorbitante para R$ 800.000,00 mensais (9 x R$ 800.000,00 = R$ 

7.200.000,00). 

Esse acréscimo abrupto de custeio no último ano, sem qualquer amparo em metas físicas 
proporcionais, ampliação de unidades ou laudo atuarial, fere a Lei de Responsabilidade Fiscal e 

expõe a total falta de coerência no planejamento financeiro da Administração. 

 

18. DA GRAVE INCONGRUÊNCIA E ERRO MATEMÁTICO NO ANEXO VI-B (PLANILHA DE 
CUSTOS E ORÇAMENTO ASSISTENCIAL) – INCOMPATIBILIDADE FINANCEIRA INTERNA 

O Anexo VI-B padece de vícios matemáticos insanáveis. A multiplicação dos quantitativos de 

procedimentos exigidos pelos respectivos valores unitários não resulta no teto de repasse mensal 
estabelecido (R$ 625.000,00), tampouco fecha com o valor global do ajuste. A planilha contém 

subdimensionamento drástico de insumos, erros de somatória e preços unitários desconectados da 
realidade de mercado, tornando o orçamento inexequível e passível de rejeição de contas por 

execução financeira inconsistente. 

 

19. DA GRAVE INCOERÊNCIA, DUPLICIDADE E SOBREPREÇO NO ANEXO VI-B – ITEM DE 
VACINAÇÃO COM PREVISÃO DE CUSTOS DESCONECTADOS DO FORNECIMENTO PÚBLICO 

DE MEDICAMENTOS 

O edital prevê custos expressivos para o item de vacinação no Anexo VI-B, malgrado a premissa de 
que os imunizantes sejam fornecidos institucionalmente pela Prefeitura. Isso gera uma alternativa 

viciada: ou a planilha embute duplicidade ilegal de custeio (pagando por medicamento já fornecido 
pelo poder público), ou fixa valores absurdamente inflados para os simples insumos de aplicação 

(seringas/agulhas), configurando sobrepreço inadmissível e afronta à economicidade. 
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20. DA GRAVE INCOERÊNCIA, RUPTURA SISTÊMICA E INCOMPATIBILIDADE FINANCEIRA 
ENTRE OS ANEXOS VI-B E VII E O CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (ITEM 23) 

Existe uma ruptura sistêmica intransponível entre a matriz de despesas detalhada nos Anexos VI-B 

e VII e o fluxo de repasses do Cronograma de Desembolso (Item 23). O dinheiro público liberado 
pelo cronograma não acompanha o momento em que as despesas operacionais e de custeio se 

tornam exigíveis no mundo fático, provocando colapso e ruptura imediata do fluxo de caixa da OSC 
executora, empurrando-a para a inadimplência com fornecedores e empregados. 

 

21. DA GRAVE CONTRADIÇÃO INTERNA E INCOMPATIBILIDADE TEMPORAL ENTRE O ITEM 

3.3 (ETAPAS DE EXECUÇÃO – 1 A 3 MESES) E O ITEM 21 (PRAZO DE IMPLANTAÇÃO DE 4 
MESES) 

Por fim, o edital incorre em contradição temporal intolerável: o Item 3.3 (Etapas de Execução) fixa 

o prazo de implantação em 1 a 3 meses, enquanto o Item 21 estipula o prazo de 4 meses para 
idêntica finalidade de estruturação. Essa divergência gera insegurança jurídica absoluta, impedindo 

que a entidade balize seu cronograma de engenharia, obtenção de licenças sanitárias e ambientais, 
e contratação de pessoal com o rigor necessário, impondo-se a harmonização do prazo para 4 

(quatro) meses. 

 

22. DA ILEGALIDADE E INSUFICIÊNCIA DA PESQUISA DE PREÇOS NO ITEM 10.1 
(JUSTIFICATIVA DO VALOR DE REPASSE) – UTILIZAÇÃO DE APENAS DOIS PARÂMETROS 

(ANCLIVEPA MG E GOR) E OMISSÃO DO TERCEIRO PREÇO OBRIGATÓRIO  

O item 10.1 do edital, ao fundamentar a justificativa do valor de repasse, apoia-se em uma pesquisa 
de preços deficiente, restrita e juridicamente viciada. Questionada formalmente, a Secretaria 

informou ter realizado a composição de preços embasando-se em apenas duas fontes (Anclivepa-
MG e GOR), omitindo por completo o terceiro parâmetro de preço indispensável para a validade 

estatística e legal de qualquer estimativa de custos na Administração Pública. A formulação de 
orçamentos de referência para parcerias vultosas exige rigor metodológico, pluralidade e diversidade 

de fontes de mercado – adotando-se por analogia as diretrizes sólidas de compras públicas que 
exigem, no mínimo, três parâmetros independentes. A utilização de uma amostra exígua de apenas 
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duas referências compromete a veracidade dos custos estimados, gerando distorções de sobrepreço 
ou inexequibilidade e vulnerando os princípios da economicidade, da transparência e da legalidade 

estrita. 

 

III. DOS PEDIDOS 

 

Ante o exposto, requer-se o recebimento e o provimento integral da presente Impugnação, para o 

fim de anular e retificar o Edital de Chamamento Público n.º 001/2026, determinando-se a 
correção dos vícios apontados, especificamente para: 

 

1. Afastar a exigência de localização prévia e exclusiva do imóvel no Município de 

Cariacica/ES na fase de proposta; 
 

2. Suprimir a exigência de contratos de locação, vistorias prévias, plantas baixas, 
memoriais descritivos e croquis na fase de apresentação de propostas e habilitação 

preliminar (itens 7.1.1.6, 7.1.1.6.1, 9.14, 10.1, 10.2 e 10.10); 
 

3. Adequar os critérios de pontuação e habilitação, eliminando o bis in idem punitivo na 

avaliação de tempo de existência e experiência; 
 

4. Sanar os erros materiais e normativos, corrigindo a citação equivocada das resoluções do 
CFMV; 

 
5. Readequar o planejamento orçamentário inicial e disponibilizar a tabela completa de 

preços unitários de referência; 
 

6. Retificar o item 3.2 do Edital, harmonizando a estimativa anual de atendimentos com o 
volume real e exigido de 3.064 procedimentos mensais (Anexo VI-B); 
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7. Revisar o item 6.3 do Edital, expurgando restrições indevidas e discriminatórias à 
competitividade; 

 
8. Adequar as regras de comprovação de instalações ao cronograma real de implantação; 

 
9. Retificar o item 7.1.1.6.5, ajustando as exigências de CAPEX/OPEX às normas da Lei do 

Inquilinato e expurgando transferências abusivas de seguros; 

 
10. Retificar e harmonizar o item 9.6 do Edital, sanando o descompasso matemático com a 

tabela assistencial; 
 

11. Retificar ou excluir o item 9.11 do Edital, por total incompatibilidade das sanções mercantis 
com o regime da Lei Federal n.º 13.019/2014; 

 
12. Expurgar ou reformular o teor do item 10.2 do Edital, eliminando declarações cominatórias 

abusivas sobre fatos futuros incertos; 
 

13. Excluir a exigência de planta baixa como critério eliminatório/classificatório de 

julgamento (Item d.4); 
 

14. Retificar e reescrever a alínea “A” da metodologia de pontuação, expurgando a 
subjetividade e garantindo a objetividade do certame; 

 
15. Retificar, detalhar ou expurgar os itens 12.4.6, 12.4.7 e 12.4.9, eliminando conceitos vagos 

e discricionariedade excessiva; 
 

16. Retificar o Item 8 do Edital para prever obrigatoriamente a estrutura, custeio e integração 
de laboratório de análises clínicas e exames de diagnóstico por imagem (raio-x/ultrassom); 
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17. Retificar e readequar integralmente o cronograma financeiro (Item 23), expurgando a 
perigosa queda inicial para R$ 150 mil nos meses 2 e 3 e o salto injustificado para R$ 

800.000,00 mensais no Ano 5; 
 

18. Revisar, depurar e retificar integralmente o Anexo VI-B (Planilha de Custos), saneando 
os erros matemáticos, distorções de preços unitários e a incompatibilidade financeira interna; 

 

19. Retificar o Anexo VI-B no tocante ao item de vacinação, expurgando sobrepreços e 
duplicidades financeiras com imunizantes já fornecidos institucionalmente pela Prefeitura; 

 
20. Promover a revisão sistêmica e a conciliação matemática absoluta entre os Anexos VI-

B/VII (Orçamentos) e o Cronograma de Desembolso (Item 23), evitando a quebra de caixa 
da executora; 

 
21. Sanar a grave contradição interna entre o Item 3.3 e o Item 21, fixando expressamente e 

sem ambiguidades o prazo de implantação em 4 (quatro) meses. 
 

22. Anular a pesquisa de preços informada no Item 10.1, determinando a realização de nova 

pesquisa de mercado ampla, plural e idônea com, no mínimo, três fontes/parâmetros válidos, 
de modo a assegurar a economicidade e a exequibilidade real do valor de repasse. 

 

Termos em que, 
Pede deferimento. 
 

 
São Paulo, 31 de agosto de 2026. 

 
 
 
 

Patrícia de Jesus Nogueira 
Presidente 

Instituto Gestão 
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